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“Reforma universitária”: quais os interesses envolvidos?

1 - Introdução


Está em tramitação na Câmara dos Deputados um conjunto de 14 Projetos de Lei (PL)
, e centenas de emendas a eles apostas, a que se convencionou chamar de “reforma universitária”. Em sua essência, este conjunto de propostas trata de questões estruturais e inclui não apenas as universidades, mas todas as Instituições de Ensino Superior (IES), públicas e privadas.


Procura-se analisar aqui, com base nos documentos colocados até o momento no processo, o conteúdo da “reforma universitária” em curso, tendo como referência a garantia de padrão de qualidade acadêmica que setores organizados das sociedades civil e política sempre defenderam, desde as discussões que resultaram em dispositivos educacionais presentes na Constituição Federal de 1988 e em algumas constituições estaduais, em 1989. O teor dos documentos conhecidos até agora é muito preocupante, sobretudo pelo seu caráter mercantil.


Esta análise tem o objetivo de informar e sensibilizar a comunidade acadêmica (professores, estudantes e funcionários técnico-administrativos) e a população em geral, que esteja comprometida com a construção de um país democrático e soberano e com o seu desenvolvimento científico, cultural, político e econômico, tendo como foco os interesses do conjunto da sociedade.


Há, no Brasil, basicamente, três tipos de IES: universidades, centros universitários e instituições isoladas (escolas, institutos, faculdades etc.). As principais diferenças entre esses três tipos de instituição são o grau de autonomia para criar e fechar cursos, bem como para determinar o número de vagas, a obrigatoriedade de desenvolver (ou não) atividades de pesquisa e extensão e as proporções de docentes que devem ser titulados, contratados em tempo integral ou dedicar-se a atividades de pesquisa. Essas características e exigências têm origem na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996 – LDB), complementada por legislações posteriores. A “reforma universitária” diz respeito a todos esses tipos de instituição.


E o que está dentro desse pacote, chamado “reforma universitária”? 

No Brasil, por mais incrível que pareça, hoje, uma instituição pode ser credenciada como Universidade, com sua autonomia e obrigações acadêmicas, didáticas e científicas, sem um único doutor em seu corpo docente: a LDB exige apenas um terço dos docentes com títulos de “mestre ou doutor”. A partícula “ou” diz tudo: bastam mestres. E isso pode piorar ainda mais, pois dentro do pacote reformista está a possibilidade de haver uma universidade sem qualquer exigência de quadros titulados!

Atualmente, a legislação exige que pelo menos um terço dos docentes das universidades seja contratado em tempo integral. Tempo integral significa contrato de trabalho de 40 horas semanais, sendo admitidas até 20 horas de atividades em sala de aula, sendo esta, em IES privadas, usualmente, a carga didática atribuída neste regime de trabalho, com boa parte das horas restantes ocupadas com atividades administrativas; portanto, tempo integral não é equivalente a uma dedicação exclusiva ao ensino, pesquisa e extensão, ou seja, em outras palavras, já não é suficiente para garantir um trabalho acadêmico de qualidade.

Há, contudo, muitas propostas, dentro da “reforma”, que reduzem ainda mais a proporção de contratados em tempo integral, aumentando a proporção de docentes contratados em tempo parcial ou por hora aula (chamados de “horistas”), função academicamente inaceitável e à qual se pretende dar status legal, por meio destes projetos de lei.

Muitas das exigências da LDB quanto ao regime de trabalho e à titulação já eram insuficientes na época da sua aprovação, em 1996, para propiciar condições para a construção de uma instituição universitária, mas poderão ser ainda reduzidas se a “reforma” tiver o encaminhamento pretendido. E isso, ao tempo em que, no Brasil, há muito mais doutores e mestres formados e, também, maior necessidade de produção cultural, científica e tecnológica.

Ademais, a “reforma” pretende estender muitas das prerrogativas da autonomia a IES que não têm as características, nem as obrigações, exigidas das universidades. Assim, há proposições que pretendem permitir que, até mesmo, escolas e faculdades isoladas possam registrar seus próprios diplomas.

 Na união das forças, é possível reduzir os efeitos nefastos de muitas das propostas ora em discussão no legislativo.

2 – Os interesses mercantis

2.1 - A mercantilização e sua relação com a falta de financiamento público 

A partir da segunda metade do século passado, com a crescente robotização da produção industrial e agrícola, o setor de “serviços” despontou como possibilidade concreta e crescente de realização de lucros para o sistema capitalista mundial. A Organização Mundial do Comércio (OMC), em suas diversas rodadas de discussão, vem pressionando os países-membros, incluindo o Brasil, por uma maior “abertura” deste setor, também a investimentos estrangeiros. Um dos mais importantes setores considerados pela OMC para a ampliação do “mercado de serviços” é o da educação superior.

Nesse contexto, há enorme movimentação, valendo-se do forte apoio midiático, para que, no imaginário das sociedades, seja desconstruído o conceito da “Educação”, em especial de “Educação Superior”, como um direito inerente à condição humana, substituindo-o pelo vago conceito de “educação como bem público”.

 O Banco Mundial publicou extenso documento, em dezembro de 2002, sob o sugestivo título de Brazil - equitable, competitive, sustainable
, onde são encontradas as seguintes “recomendações” (negrito nosso):

“Os ganhos de uma reforma da educação superior no Brasil poderiam ser enormes...”

“[...] fortalecer o mercado para a educação superior privada...”

“Realizar o lucro é mais uma questão de modernizar as normativas regulatórias do que aplicar recursos adicionais.”

“[...] estabelecer o sistema de financiamento por performance (fórmula dependente de resultados) nas universidades públicas...”

Algumas decisões da recente Conferência Mundial sobre Educação Superior, realizada em Paris de 5 a 8 de julho de 2009 (tradução e, novamente, negrito, nossos) reforçam estaótica:

“A educação superior, como bem público é da responsabilidade de todos os mantenedores, especialmente governos.”

“A sociedade do conhecimento necessita de diversidade nos sistemas de educação superior, com uma série de instituições tendo uma variedade de mandados e adereçando tipos diferenciados de estudantes. Adicionalmente a instituições públicas, a educação superior privada, perseguindo objetivos públicos, tem um papel importante a representar.”

“A educação superior precisa ampliar a educação de professores, tanto pré como em serviço[...]. Isto irá requerer novos encaminhamentos, incluindo o aprendizado aberto e a distância...”

No Brasil, que começou a construção de sua Educação Superior muito tarde, sempre houve uma porcentagem não desprezível de instituições privadas, caracterizadas inicialmente, em sua maioria, como de viés confessional ou filantrópico. A expansão das instituições particulares com visão de lucro se iniciou no regime militar, em meados da década de 1960. Mais recentemente, em meados da década de 1990, essa privatização de caráter mercantil ampliou-se, coincidindo com a LDB de 1996 e com as demais políticas liberalizantes daquele período. 

Hoje, a sociedade brasileira está submetida a uma situação muito grave: a Educação Superior do país já é uma das mais privatizadas do mundo. Há interesses poderosos em jogo que, a curto prazo, pretendem aprofundar, ainda mais, esta intervenção a favor de objetivos que não contemplam as necessidades e prioridades da sociedade brasileira.

Na atualidade, mesmo o Chile, que começou seu projeto neoliberal mais cedo e de forma mais violenta, foi ultrapassado pelo o Brasil; este ostenta uma taxa de privatização da Educação Superior já superior a 75% das matrículas
. Como contraponto, os países europeus apenas muito recentemente estão permitindo a instalação de instituições privadas, em números tímidos, bem abaixo dos 10%. O Japão e a Coréia mantêm um sistema majoritariamente privado, mas que está longe do brasileiro em termos de mercantilização. Também, nunca é demais lembrar que, embora os grandes meios de comunicação tentem ocultar este dado, os Estados Unidos, tomados como paradigma da liberalização, oferecem mais de 70% de sua Educação Superior em instituições públicas; é verdade que, frequentemente, cobram taxas por este ensino, mas estas são reduzidas na medida em que o estudante se enquadre em certas condições, como residir no mesmo estado da instituição, ser de baixa renda etc.

A Educação Superior é fator decisivo para o desenvolvimento de uma nação, além de proporcionar a seus concluintes possibilidades importantes de crescimento pessoal e profissional. O que se observa no Brasil é que o país abdica de determinar os rumos de sua Educação Superior e a deixa à mercê da “iniciativa privada”, não raro de empresas que estão em busca apenas do lucro fácil e não têm compromisso com estes objetivos maiores. Mais incompreensível é esta situação quando se trata de um país, como o Brasil, com enormes potencialidades de desenvolvimento, dada sua riqueza cultural, formada pela assimilação de diferentes matizes ao longo dos séculos. Esta situação é inadmissível e está em flagrante contradição com a concepção da educação como um direito social, conquistada na Constituição Federal de 1988.

 A expansão desenfreada da Educação Superior mercantil foi facilitada pela pouca presença do Estado, em termos quantitativos, imposta pelo pouco financiamento destinado à Educação, como um todo, consoante com a pouca atenção conferida às áreas sociais. O Brasil investe, em relação ao seu PIB, pouco mais da metade daquilo que muitos países, já estabilizados em sua oferta educacional, fazem. A relação entre investimentos em determinada área e o respectivo PIB, ou seja, a quantidade de recursos despendida nesta esfera de atuação do Estado em relação à soma do valor de todos os produtos e serviços que o país acumula durante um ano, é a maneira consagrada para aferir a prioridade que efetivamente é dada àquela área.

O Brasil, com seu sistema ainda em desenvolvimento, precisaria, durante determinado período de tempo, investir cerca de 10% de seu PIB para, minimamente, recuperar os atrasos quantitativos e, principalmente qualitativos, de sua Educação e não os aproximadamente 4%, ou menos, que vem despendendo. Devemos ressaltar que mesmo os EUA, país em que o liberalismo é a doutrina dominante, investe quase 5% de seu PIB em educação pública, que, incluindo gastos privados, chega a mais de 7%, mostrando, inclusive, uma tendência crescente, na década que terminou em 2005
. Essa relação entre gastos públicos e privados desfaz o mito de que há majoritária contribuição privada por lá.

Em relação ao seu PIB, os recursos destinados à Educação Superior pelo Brasil, são ainda mais diminutos. Toda Educação Superior brasileira (que engloba, não apenas o ensino, mas, também, atividades de pesquisa, atividades culturais - oferecidas muitas vezes como extensão, serviços de saúde, em seus hospitais-escola etc.) recebe apenas 0,8% do PIB brasileiro, na forma de investimento público
. Na outra ponta, países escandinavos investem apenas em Ensino Superior, pois a atividade de pesquisa é contabilizada à parte, cerca de 1,7% dos seus PIBs, Israel, 1,9% do PIB, Coréia, 2,4% e os EUA, 2,9% dos respectivos PIBs
, nestes últimos casos, novamente em volumes crescentes nos últimos anos. Esses exemplos ilustram a importância de um aumento substancial dos recursos públicos destinados à educação superior e, também, de um projeto nacional para o setor.

Em oposição a esta necessidade, recentemente, a expansão mercantil do setor educacional galgou um novo patamar, já que várias empresas educacionais estão abrindo seus capitais, transformando-se em sociedades anônimas e vendendo suas ações na bolsa de valores. Por informações divulgadas pela imprensa, podemos estimar em cerca de 250 mil o número de estudantes em cursos de graduação matriculados em empresas educacionais com ações na bolsa. Além disto, há grupos econômicos, em especial estadunidenses, comprando instituições educacionais no Brasil. Enfim, esses fatos ilustram a dimensão mercantil que tomou a educação superior em nosso país, fomentada pela ausência do setor público nesta área de atendimento aos direitos sociais.

2.2 - A Mercantilização compromete o desenvolvimento do país, a formação acadêmica e o direito ao trabalho 

O Brasil, como já discutido, revela situação excepcional quanto ao número de matrículas nos cursos de graduação presenciais concentradas em instituições privadas de ensino superior (IPES). A explosão da privatização do ensino superior, que se acentuou nas últimas décadas, resulta em custos e perdas, individuais e coletivas. 

Mais de 3,5 milhões, ou seja, três quartos dos quase 5 milhões de estudantes brasileiros, estão vinculados a IPES (boa parte a faculdades ou institutos isolados) que, apesar de mensalidades não raro abusivas, deixam a desejar no quesito formação acadêmica efetiva, restringindo seu ensino, na maioria dos casos, ao simples treinamento em algumas das tarefas básicas previstas para a respectiva profissão.

Os currículos do ensino superior vêm sofrendo reformulações constantes, quase sempre aproximando-se de modelos próprios do nível médio: as generalidades dos conteúdos; as “grandes áreas de estudo”; a flexibilização das fronteiras das especialidades; o rebaixamento e o aligeiramento da formação; o adiamento do projeto de formação plena, conjugado à falta de perspectiva de trabalho ou associado à expectativa de alternância em vários e distintos trabalhos. Assim, muitas propostas atuais para uma educação superior de qualidade perdem o sentido, já que boa parte das IPES não atinge nem mesmo as condições mínimas legalmente exigidas para este nível de ensino.

O número de docentes despedidos sem qualquer direito trabalhista, sendo incluídos, ao menor sinal de contestação, em “listas negras”, que impedem sua admissão em outra IPES, tem sido objeto de denúncias cada vez mais freqüentes. Mais recentemente, sabe-se que muitos docentes são obrigados a omitir seu título de doutor ou de mestre, conquistado com esforço e à custa do erário público e/ou pessoal, simplesmente para obter ou manter um emprego, mesmo em situações precárias.

Os docentes vêm sendo submetidos a condições indignas de trabalho: instabilidade resultante de renovações contratuais semestrais “por hora-aula”, ou seja, a atuação majoritária se dá como “horistas” (sobretudo nas IES privadas) e na dependência de atribuição de carga didática conforme os interesses dos empregadores. Tal situação é agravada por relações pouco saudáveis no trabalho, devido à criação de ambientes instáveis e competitivos e, ademais, no âmbito mais amplo, pela busca desenfreada de criação de novas IES (tanto públicas como privadas) e novos cursos, em geral vazios na essência. Esses novos cursos, não raro embalados por marketing bem elaborado, criam a ilusão da democratização do ensino superior.

Num projeto efetivo de reforma universitária para uma nação livre, democrática e soberana, entre outras, torna-se necessário garantir condições de trabalho e remuneração que possibilitem a plenitude das atividades realizadas pelos trabalhadores em educação, permitindo que estes encontrem, em sua relação com a sociedade, o retorno que os gratifique, como pessoa e como profissional.

Ao contrário, se for considerado o conteúdo de muitos dos projetos e emendas da atual “reforma universitária”, quem perderá, ainda mais, será o país. Além de danos pessoais para os envolvidos no processo educacional (estudantes, funcionários técnico-administrativos e professores), haverá um grande empecilho para o desenvolvimento nacional se, ao invés de apropriadamente refreada, a mercantilização receber o impulso adicional com que essa “reforma” acena.

Instituições particulares – quase sempre de cunho empresarial – não se instalam em regiões onde o lucro não esteja garantido, nem oferecem cursos que exigem grande investimento para pouco retorno. Assim, são poucos os cursos oferecidos por instituições mercantis em certas áreas, que demandam laboratórios e outros investimentos específicos, a despeito de tais cursos serem, por vezes, imprescindíveis para o país. Tais instituições criam e fecham cursos ao sabor do mercado, como foi o caso do curso de Fisioterapia há algum tempo e, mais recentemente, o de Educação Física, seguindo modismos e “nichos de oportunidades”. Ao mesmo tempo, faltam licenciados em várias áreas das ciências, engenheiros em alguns ramos momentaneamente menos atraentes, agrônomos etc. Por outro lado, há bacharéis em direito, que não podem advogar, pois não obtém registro na OAB, e uma multidão de administradores, 

Assim, é a perspectiva de obtenção de lucro que determina a oferta de cursos de menor investimento, que, contudo, sejam, simultaneamente, atraentes aos estudantes. Prioriza-se a transmissão de um conjunto de informações, demandadas, no curto prazo, pelo mercado de trabalho e não a formação que atenda às necessidades da população brasileira. As necessidades de formação acadêmica indicadas pelas categorias profissionais são ignoradas, face aos interesses do setor mercantil da educação. Perde o país, perdem as regiões, na medida em que as demandas econômicas e políticas de desenvolvimento são secundarizadas. 

2.3 - A Educação Superior necessária

Nenhum país desenvolvido prescinde de um sistema universitário bem estruturado. A Universidade tem uma função social a cumprir, que não se restringe à formação de quadros para as diversas profissões. O ensino, a pesquisa e a extensão, indissociáveis, não apenas potencializam a efetiva formação de profissionais, mas fomentam a produção e a socialização do conhecimento, necessárias ao país. Porém, estas três atividades-fim da universidade se materializam, principalmente, quando algumas condições estão asseguradas na instituição. Entre elas, destacam-se o regime de dedicação exclusiva e a titulação dos docentes, bem como outras, materiais e acadêmicas, condizentes com o exercício das atividades verdadeiramente universitárias. 

A dedicação exclusiva ao trabalho é uma condição sine qua non para que o professor possa desenvolver plenamente a sua função acadêmica, destinando toda a sua jornada, quer ministrando aulas, quer orientando estudantes, quer desenvolvendo pesquisas ou colocando suas descobertas a serviço da sociedade, para quem a produção acadêmica deve estar voltada. Portanto, uma das exigências centrais para qualquer projeto de reforma universitária a favor do país é que este estabeleça a dedicação exclusiva como uma necessidade e um direito para o exercício da função docente, no tripé, ensino, pesquisa e extensão, base de sustentação da universidade, quer ela seja pública ou particular.

A titulação é outra condição sine qua non para a existência de uma universidade que tenha como referência as necessidades do conjunto da sociedade. A exigência de que seus docentes tenham qualificação profissional, obtida no mais alto grau acadêmico, representando a expressão maior do crescimento, desenvolvimento e aprimoramento do pensamento científico, é imperiosa para uma universidade que se quer de qualidade.

Ambas, titulação e dedicação exclusiva, devem constituir pilares para a construção de carreira docente que assegure condições de trabalho e salário dignos aos profissionais da educação. Tal conceito está longe de estar incorporado ao ideário do setor mercantil.

Contudo, nos últimos anos, até as universidades públicas vêm passando por reformulações prejudiciais, tanto no plano político-administrativo quanto no plano acadêmico, em função do financiamento insuficiente, frente à considerável expansão de vagas já realizada, e das pressões que sofrem para produzir resultados quantitativos e dos incentivos para buscar recursos no setor privado. Afastam-se, deste modo, cada vez mais de seu papel social de construir conhecimento novo que ajude a desenvolver o país de forma sustentável e autônoma, na busca por uma Nação-Brasil para o povo que aqui vive e trabalha. 

Quanto aos projetos em tramitação na Câmara dos Deputados, estes rebaixam, ainda mais, as parcas exigências estabelecidas na LDB de 1996 quanto aos requisitos para a constituição de uma verdadeira Educação Superior, caracterizando-se como uma contrarreforma. É, pois, preciso resistir a esta “reforma universitária”.

2.4 – O golpe articulado da contrarreforma

A Agenda Positiva do setor privado
, posta a público pouco antes de o executivo federal encaminhar seu projeto de “reforma universitária” ao Congresso, o PL nº 7.200, em 2006, não deixa dúvida: os empresários do ensino reclamam, em primeiro lugar, como têm feito de forma sistemática em todos os espaços de que dispõem, do fato de que há excesso de normas regulamentadoras, o que lhes causaria “insegurança jurídica”. Para completar a desfaçatez, exigem que seja revogado artigo que condiciona a autorização de curso à apresentação de certidão negativa de Débitos Fiscais e se opõem à pouca regulamentação que sobrou na LDB, em especial quanto ao regime de trabalho e à titulação dos docentes. Há outras afirmações que contrariam propostas consensuais na área da educação: “Nas disciplinas teóricas, a limitação de alunos por sala de aula não se justifica. Tais critérios precisam ser eliminados, inclusive para diminuir os valores dos encargos educacionais.” Nesta Agenda, a Associação Brasileira das Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES) reclama, ainda, que “somente os centros universitários e/ou universidades poderão criar cursos. Trata-se portanto de uma reserva de mercado.” A leitura do texto já explicita, assim, que setor privado pretende total liberdade de ação.

Após a realização do seminário “Educação como desafio para o desenvolvimento: proposições do setor privado”, realizado em 7 e 8 de novembro de 2006, a ABMES apresentou, em 06/12/06, à “nova” gestão do governo Lula da Silva, o texto “Políticas para a Educação Superior – Propostas do Setor Privado”, de 40 páginas, com os “subsídios e aspirações da iniciativa privada”. Vale lembrar que coisa semelhante já havia acontecido em 2002 e que esta “associação”, há tempos, se movimenta com desenvoltura nas estruturas de poder do Estado.

Eis algumas das considerações introdutórias da ABMES
, que ilustram bem sua visão mercantil da educação, referenciada no “mercado”, que supostamente se auto-regula, e não nas aspirações e necessidades do conjunto da sociedade, privando-a da materialização de seu direito a uma educação de qualidade para todos (novamente, negritos nossos):

“Essa filosofia de gestão educacional promove [...] a integração legítima e ativa da educação com o mercado...”

“[...] verifica-se que o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão deve ser cumprido de forma compatível com o exercício da autonomia universitária e com o atendimento das diversidades institucionais e regionais.” - significando que a universidade, autonomamente, pode decidir não se dedicar à pesquisa e à extensão, como ficará claro pelas proposições legais que o setor fez encaminhar. É preciso ressaltar que, em outra parte do documento consta, de forma complementar, que é necessário “[...] respeitar o efetivo exercício da autonomia para as universidades e promover sua progressiva extensão às demais instituições.” - o que, novamente confrontado com as proposições, significa que, mesmo, escolas e faculdades isoladas ficam livres para ciarem e fecharem cursos e vagas, conforme a indicação de seus interesses mercantis.

“[...] as IES privadas consideram que não tem havido, por parte do MEC, um tratamento igualitário. As IES públicas – que merecem e precisam de atenção – têm conquistado maior espaço nos programas de investimento do governo, enquanto as IES privadas colhem, dia a dia, novos problemas, que ampliam a crise enfrentada pelo setor.”

“[...] torna-se recomendável maior contribuição das IES privadas no processo de avaliação e regulação de todo sistema nacional de educação superior.”

“[...] ficando, então, assegurado à livre iniciativa o direito de participar do sistema educacional de forma integrada às instituições públicas...” (Fica a dúvida do que significa esta “integração”.)

Por fim, há a afirmação de que “[...] a ABMES criou, em 2005, a Carta de Princípios do Ensino Superior privado, professando seus valores enquanto negócio e, em seguida, desenvolveu o Código de Auto-regulamentação do Ensino Superior [...]”.  Como se verá, é esta a única “regulamentação” que setor privado gostaria de admitir.

3 - Histórico do processo legislativo da Reforma Universitária em curso

Poucos sabem, já que lhe foi possível mantê-lo quase em sigilo durante mais de um ano e meio, que o setor mercantil (previdente, organizado e, sabidamente, bem relacionado) já havia depositado, em 2004, os seus PL sobre a “reforma” que pretende ver realizada, na Câmara dos Deputados, mesmo antes de o governo fazê-lo.

De fato, por estranha coincidência, no mesmo dia 6 de outubro daquele ano foram encaminhados e aceitos pela Câmara dois projetos de ex-secretários estaduais de Educação, com idêntica justificativa: o PL nº 4.212 do deputado Átila Lira (PSB/PI) e o PL nº 4.221 do deputado João Matos (PMDB/SC), que propõem tudo o que é do agrado do setor mercantil. Não há como desconsiderar que isto constituiu uma investida organizada do setor privado, quando se analisam os conteúdos dos referidos projetos de lei.

O projeto de lei do governo, o PL nº 7.200/2006, está apensado a esses dois PL e, por ser mais antigo, o PL nº 4.212/2004 encabeça os, por ora (começo de agosto de 2009), quatorze PL que constituem a chamada “reforma universitária”.

O PL de João Matos, constituído de 5 Títulos, com ao todo 109 artigos, é o mais abrangente de todos os projetos em trâmite e pretende desconstruir a legislação, atualmente aplicável à área. Afeta, acima de tudo, os incisos do artigo 209 da CF e extermina, da legislação vigente, todos os artigos sobre a Educação Superior contidos na LDB. Por isso, este projeto de lei será o objeto primordial da análise.  Para adiantar, vale citar, de início, apenas dois de seus artigos, revelando duas das muitos intervenções que o referido PL 4221/04 propõe:

Art. 67. “Para os efeitos do Art. 209 da Constituição, esta lei engloba as normas gerais da educação nacional para a autorização e avaliação de qualidade de cursos e instituições mantidas pela iniciativa privada.

 Parágrafo único – é vedado ao Poder Executivo o estabelecimento de requisitos ou regulamentos que ampliem ou reduzam as normas estabelecidas nesta lei.

Art. 21. As faculdades integradas, faculdades, institutos ou escolas gozam de autonomia para [...]

V – conferir graus, diplomas e outros títulos e registrá-los.

Além disto, os empresários, contemplados neste abrangente PL, tentam rebaixar todos os requisitos de titulação docente e de regime de trabalho, regularizando, até mesmo, o regime horista, fonte da total instabilidade empregatícia de docentes do ensino superior e amplamente utilizado nas instituições privadas; pelo PL 4.221 de 2004, este regime poderia ser estendido ao setor público. Propõem extinguir praticamente todas as exigências atuais quanto à necessidade de as universidades procederem à efetiva implantação de um sistema de pesquisa consistente.  Chegam a determinar valores máximos de horas que qualquer curso superior poderia ter e definem, extemporaneamente, que o dia letivo tenha duração máxima de 6 horas, além de muitas outras disposições que lhes facilitariam a busca do lucro. Para coroar, tentam determinar, como visto no exemplo acima (art. 21), que se repete com o mesmo teor para todos os tipos de instituição, que qualquer destas, mesmo simples faculdade, pública ou privada, possa conferir diplomas e registrá-los, propondo, ademais, a diminuição de outras exigências para a constituição de universidades e para a autorização de cursos.

 Na abrangência de sua intervenção sobre a organização da Educação, o PL em discussão ainda propõe que as avaliações sejam remodeladas (via interferências na CONAES e no SINAES, onde se dispõe sobre o ENADE e outros procedimentos), com exigência de ranqueamento, tanto de instituições quanto do próprio estudante, e, até, que sejam reformuladas as atribuições e a composição do Conselho Nacional de Educação. 

Esta “reforma” ficou parada no Congresso até recentemente, após um percurso inicial, ainda em 2006, que contabilizou várias sessões na Câmara e a constituição de uma primeira Comissão Especial (que substitui o trâmite por todas as outras Comissões). Isto se deu, muito, por força da Frente de Luta que as comunidades universitárias organizaram, na ocasião. Entretanto, a vontade política de que a “reforma” prossiga no curso desenhado pelo setor mercantil pode ser avaliada pela seguinte expressão, contida num documento da ABMES, datado de 17 de abril de 2007: “Vislumbra-se também o emperramento na tramitação do Projeto de Reforma Universitária que teve uma gestação conturbada, marcada pelo tratamento discriminatório à educação privada.”

3.1 - O Processo em curso – 2009 – o setor mercantil tenta se antecipar

 Antevéspera de novo período eleitoral, a “reforma universitária” voltou, recentemente, a ser movimentada, e muito rapidamente. Instalada nova Comissão Especial, em 7 de abril último, esta já havia cumprido oito reuniões ordinárias e quatro Audiências Públicas até 7 de julho de 2009. 

A Comissão Especial conta, em sua mesa diretora, apenas com deputados desconhecidos da área educacional, sendo o seu presidente o deputado Lelo Coimbra, do PMDB/ES. 

A Comissão Especial trabalha em ritmo frenético, porém, tanto quanto possível, na surdina; o primeiro relator, Waldir Maranhão, produz um relatório preliminar, já em fins de abril, antes de se licenciar para assumir cargo no governo do Maranhão. No Relatório indica os PLs 4.221/04 (João Matos) e 7.200/06 (governo) como referências para a análise, em função de sua abrangência e tece loas à proposta da UNE, que só viria a se tornar PL em maio de 2009. Neste contexto, é necessário relembrar que o projeto do governo foi agraciado, na Câmara, por 368 emendas, atingindo, muitas vezes, um mesmo dos seus 58 artigos, sempre no sentido de rebaixar-lhe as exigências. 

O novo relator, vice-presidente da mesa diretora, é engenheiro civil e dono de pequena empresa, segundo seu próprio depoimento. Nas quatro Audiências Públicas iniciais, excetuada a do dia 30 de junho, foi chamado para expor, essencialmente, o setor privado – ABMES, SEMESP, ANUP (Associação Nacional das Universidades Privadas), ANACEU (dos Centros Universitários), CRUB (Conselho dos Reitores das Universidades – dominado pelos que representam as privadas), ABRUC (das Universidades Comunitárias), ABRUEM (das Universidades Estaduais e Municipais; estas, representadas, na ocasião, pelo reitor da UERGS...).

  Finalmente, em fins de junho de 2009 foi realizada audiência com representação sindical e estudantil – ANDES, FASUBRA, CNTE, UNE e um representante das Associações Profissionais; todos, menos a representante da UNE, mostram-se totalmente contrários aos encaminhamentos dados pela Câmara e questionaram a pressa. Contudo, ao final da audiência, o novo relator, deputado Jorginho Maluly dos DEM/SP, sem ligação histórica com a área da Educação, ao se dirigir à platéia, aos expositores e aos poucos deputados presentes, disse, textualmente: a série de 10 audiências públicas estará encerrada até fins de agosto e sairá relatório até dezembro de 2009, “doa a quem doer!”.

De fato, a quinta audiência já foi realizada, no dia 11 de agosto. Ouviu o presidente da CAPES, Jorge Guimarães, o da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Rafael Lucchesi, e o Pró-Reitor de Planejamento da UFMG, José Árabe. 

O representante da CAPES defendeu sua instituição, argumentou a favor de mais recursos para graduação e pós-graduação e, estranhamente, citou que, em função da “reforma universitária”, estariam pairando “ameaças sobre a universidade brasileira”, sem, contudo, detalhar quais seriam estas. 

O argumento principal do representante da CNI foi o de que a institucionalidade da universidade brasileira e dos órgãos de fomento à pesquisa estariam “envelhecidos”, frutos de um projeto adequado a um estágio já superado da economia nacional, e que, nesta condição, estariam emperrando a “competitividade” do Brasil no cenário internacional; finalmente, defendeu, para a “reforma”, um novo marco institucional, mais flexível, mais permeável às demandas da indústria e dos mercados... Defendeu, ainda, a abertura da universidade brasileira ao capital internacional, com o que o país só teria a ganhar. Referiu-se, por fim, a certa morosidade do Congresso Nacional, que ainda não teria feito sua parte. 

O representante da UFMG, de certo modo, deu argumentos para a CNI, ao defender “mais flexibilidade” das universidades públicas, no que se refere ao modelo acadêmico, aos cursos que oferece, à sua gestão e em sua relação com o corpo docente e técnico-administrativo, sendo que defendeu, entre outros, o fim do regime jurídico único. Além disso, queixou-se de que os projetos de lei apenas detalhem obrigações para as instituições federais, permitindo, segundo ele, “tudo” na esfera estadual e privada.

Diante do exposto, é possível supor que, tendo em vista a necessidade de composições para enfrentar a eleição, o governo esteja “fechando os olhos” e abrindo caminho para a aprovação de um projeto substitutivo ao gosto do setor mercantil, formado pelo PL 7.200, com todas suas emendas, e pelo PL 4.221!!

4 - O conteúdo dos Projetos de Lei nº 4.221 e 4.212

De início, saliente-se que o artigo final do PL 4.221/04 revoga, explicitamente, os artigos: 7º; 43 a 57; e 64 a 80 da LDB em vigor (Lei 9.394/96); além de 12 outras leis e 2 decretos-lei, substituindo-os por redação diferente.

Vale lembrar que o artigo 7º da LDB transcreve o artigo 209 da CF/88, que, com seus dois incisos, versa sobre as restrições impostas à liberdade de ação da iniciativa privada no campo da educação, submetendo-a à regulação pelo poder publico. A LDB acrescentou mais um inciso, o terceiro, ao texto da Constituição, que demanda a demonstração da capacidade de autofinanciamento da instituição privada.

Por seu lado, o PL 4.212/04 de Átila Lira, com apenas 3 artigos, altera a redação dos seguintes artigos da LDB: 7°; 9º; 10; 20; 43; 45; 46; 47; 48; 51; 52; 57; 88; e 90, sempre em sentido compatível com o que é demandado pelo projeto de lei, muito mais abrangente do deputado João Matos, destacado acima.

4.1 - O PL nº  4.221  do deputado João Matos

Para que a abrangência do PL 4.221 seja verificada, basta observar os 5 Títulos de que se compõe:

Título I: “Disposições Gerais”, com 66 artigos, dispostos em 9 Capítulos, que atingem todas as instituições de Ensino Superior (IES);

Título II: “Das Instituições mantidas pela Iniciativa Privada”, com 22 artigos, dispostos em 3 Capítulos;

Título III: “Das Instituições mantidas pelo Poder Público”, com 8 artigos, dispostos em 2 Capítulos;

Título IV: “Do Conselho Nacional de Educação”, com 5 artigos;

Título V: “Disposições Gerais e Transitórias”, com 9 artigos.

O Título I contém todo o novo arcabouço legal que se pretende ver implantado e do qual já foram citados alguns exemplos. Entretanto, outros deverão ser arrolados.

Do Capítulo II: “Das Instituições”

Art. 3º – “A educação superior é ministrada em instituições de ensino superior, mantidas e supervisionadas pelo poder público ou pela iniciativa privada, na forma desta lei.”

Art. 6º - “As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior com finalidade econômica devem elaborar, em cada exercício social, demonstrações financeiras atestadas por profissionais competentes.”

Do Capítulo III: “Da Organização Acadêmica”

Art. 7º - ( cita 5 tipos de IES)

Parágrafo único. “O poder público pode autorizar outros tipos de instituições de ensino superior, fixando-lhes o nível de atuação e o grau de autonomia.”

Art. 9º - “As universidades são instituições que têm por objetivo o desenvolvimento integrado do ensino, da pesquisa e da extensão, em uma ou mais áreas do conhecimento humano, e o domínio e cultivo do saber.”

Parágrafo único. “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial em todo território nacional, nos termos da Constituição.”  - o que significa liberdade total para os grandes aglomerados universitários privados criarem e extinguirem cursos em campi pequenos, espalhados pelo país.

Ao detalhar os requisitos para que a IES seja considerada universidade, no artigo 10, vêm as exigências, muito rebaixadas, quanto à titulação (30% de mestres e doutores – basta um doutor...), quanto à dedicação docente (30% em regime de tempo contínuo, que pode ser integral ou parcial – sem discriminação de quantidade – basta um docente em tempo integral...; e todos os 70% restantes serão horistas, função, então, legalizada) e quanto às atribuições em pesquisa, transformada em “produção intelectual institucionalizada”.

O parágrafo 4º do Art.10 define, secamente, a precariedade reservada por esta lei à esmagadora maioria dos professores engajados no ensino superior: “O professor horista deve ter a dedicação semanal, em sala de aula, definida em contrato de trabalho.”

Pelo artigo 12, “As atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para pesquisa, com base em avaliação realizada pelo poder público.”

O artigo 13 é o ápice, na transformação daquilo que deveria ser entendido como atribuição universitária na pesquisa em algo totalmente inócuo.

Art. 13 – “A produção intelectual institucionalizada consiste na realização sistemática da investigação científica, tecnológica ou humanística, por um certo número de professores, predominantemente doutores, ao longo de um determinado período e divulgada, principalmente, em veículos reconhecidos pela comunidade específica.” Em seguida, o parágrafo único com seus incisos revela como esta pode ser comprovada: por um curso ou programa de pós-graduação, stricto sensu, ou

“II – pela realização sistemática de pesquisas que envolvam pelo menos: a) dez por cento dos doutores e mestres integrantes do corpo docente (ou seja, apenas 3% do total de docentes...); e b) dois grupos de pesquisa com linhas aprovadas pelo colegiado próprio da universidade.”

Os artigos 14 a 23 do PL 4.221 tratam dos outros tipos de IES, que, segundo, respectivamente, os artigos 14, 17 e 21 gozam de autonomia para “criar, organizar e extinguir” cursos e programas, começando pela liberdade de fazê-lo em uma “única unidade da Federação”, concedida aos centros universitários. As universidades podem praticar estes atos em todo território nacional, estendendo, também aí, esta prerrogativa, antes limitada à sua sede. Além disto, conforme antes salientado, a todas as IES é concedido registrar os diplomas conferidos.

Pelo artigo 24, inciso III, cursos de “aperfeiçoamento e atualização” seriam  considerados de pós-graduação, além dos outros, em nível de doutorado, mestrado e especialização. O nível de pós-graduação “de atualização”, pelo artigo 39, deve ter duração “inferior a duzentas horas-aula.” 

A partir do artigo 32, o PL entra na caracterização dos cursos de graduação. Vários dispositivos chamam a atenção. Assim:

*além de carga horária mínima, todos os cursos passariam a ter carga horária máxima, sendo que os de engenharia estariam restritos ao máximo de 3,6 mil horas, os de licenciatura ao de 3,2 mil horas e os de graduação tecnológica, ao de 2,2 mil horas etc.;

*o bacharelado tem a duração diferenciada por área de conhecimento;

*o artigo 35 delineia o que as “diretrizes curriculares nacionais” devem, ou não, determinar...

Seis artigos, a partir do de número 41, são dedicados à “educação a distância”. Destaca-se que, segundo o artigo 42, “A autorização é por prazo indeterminado” e que, segundo o artigo 46, “O Poder Público incentiva o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino....”

O Capítulo VI deste primeiro Título, “Do Ano Letivo e da sua Duração”, preocupa-se em deixar a situação de oferecimento ainda mais propícia para o setor mercantil: apesar de continuar definindo “duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo”, permite que estes sejam organizados, até mesmo, em “módulos, independente do ano civil”. Por fim inova, ao determinar que “Cada dia letivo terá duração máxima de seis horas-aula” (Art. 48). -  Deste modo, é possível comprimir 5 dias letivos em um único fim de semana...

O Título II, começa afirmando (Art. 67 – já citado) que este texto de lei interpreta, conclusivamente, o artigo 209 da CF/88. Já no artigo seguinte, de nº 68, afirma-se que “Os pedidos de autorização de funcionamento de instituições de ensino superior mantidas pela livre iniciativa, excetuando os casos de autonomia previstos nesta lei [...] serão tornados efetivos mediante ato do Poder Público, após processo de avaliação”.                          

 Ademais, “A autorização institucional é por prazo indeterminado..” (Art. 69).

O Capítulo III, “Da Avaliação de Qualidade” encontra-se, estranhamente, inserido no Título II, que trata das IES privadas. Contudo, em seus 16 artigos, ocupa-se do Sistema Nacional de Avaliação (SINAES), de seu colegiado de coordenação e supervisão, a CONAES, modificando sua composição e competências e determina, entre, outros, que as avaliações, necessariamente, ordenarão os resultados obtidos por instituições, cursos e estudantes em cinco níveis permitindo, de imediato, seu ranqueamento.

O Título III não trata das IES públicas estaduais ou municipais. Enfatiza algumas prerrogativas apenas para as IES federais. De resto, retoma dispositivos que estão aquém daquilo que se espera ver realizado, tendo em vista as determinações para a gestão democrática da educação contidas em dispositivos legais basilares. Em particular, o artigo 92 parece querer restringir esta determinação, ao afirmar apenas: “As instituições públicas de educação superior obedecem ao princípio da gestão democrática...”.

O Título IV, que trata do CNE, aumenta-lhe as competências e tenta sedimentar, em lei, uma paridade, se não prevalência, do setor privado em relação ao setor público, em sua composição.

5 - Conclusão

A formação social brasileira foi definindo sua forma de capitalismo dependente, em um processo de vínculo orgânico e subordinado da burguesia nacional em relação às burguesias dos centros hegemônicos do capital. Nesta linha, estão sendo reestruturadas as políticas educacionais, numa perspectiva também subordinada e dependente, na lógica da divisão internacional do trabalho. Em especial, tanto o nível de graduação quanto o de pós-graduação têm suas ramificações e especificidades vinculadas a demandas do setor produtivo e a reboque do mercado, ampliando-se e qualificando-se, sempre de forma subordinada.

Uma análise do quadro atual da educação superior brasileira requer constatar e compreender o modo pelo qual as instituições privadas, em especial as de cunho mercantil, vêm sistematicamente exigindo do Estado a desregulamentação da educação, tendo como base as repetidas investidas da chamada “livre iniciativa” para que suas ações fiquem livres de amarras e o lucro possa ser viabilizado de forma constante e, se possível, crescente, ao tempo em que exigem apoio e recursos públicos, com o discurso de que estariam providenciando um serviço do “bem público”, chamado educação.

Em particular, há necessidade de serem situadas, no contexto, as repetidas investidas da chamada “livre iniciativa”, em especial por meio de “Associações de Mantenedoras” das instituições privadas de ensino superior (IPES), ou seja, da ABMES (nacional) e do SEMESP (no caso paulista), entre outras, no sentido de que o Estado lhes facilite, ainda mais, a atuação.

Os mecanismos acionados para tal fim têm conseqüências nas condições de trabalho, na vida acadêmica, na formação de pessoas e de quadros profissionais, que se refletirão nas diferentes áreas de conhecimento e no futuro da ciência e do desenvolvimento social, cultural e econômico do país.

A ausência de rigor na vinculação entre titulação e regime de trabalho para contratação do quadro docente; a criação irresponsável de cursos, por motivação mercadológica, dissociados das reais necessidades da sociedade, assim como a inexistência de critérios que permitam ao Poder Público o reconhecimento de cursos e sua renovação e o (re)credenciamento de instituições, são pontos nodais da  “ reforma universitária” que o setor mercantil quer ver implantada.

O tendência privatizante de parte importante dos integrantes da Câmara, demonstrado em uma série de votações recentes, causa profunda preocupação à comunidade envolvida com as questões educacionais. 

Há inúmeras emendas ao PL 7.200/06, projeto do executivo, que se referem ao rebaixamento de exigências nele contidas e que podem transformá-lo, quando da construção de um PL substitutivo, já apontado pela Comissão Especial da “reforma” para dezembro do ano em curso, em algo muito próximo ao PL 4.221/04 de João Matos. A qualquer proposta que não satisfaça os interesses mercantis, há uma ou mais emendas que a altera ou neutraliza. Por exemplo, o artigo 12, que se refere à caracterização da universidade no projeto de lei do governo, foi alvo de grande número de emendas, ao todo 26, de partidos da situação e da oposição, no sentido de apresentar diversos matizes para o rebaixamento das exigências; em particular, os deputados Gastão Vieira (PMDB/MA) e Walter Feldman (PSDB/SP) foram autores, respectivamente, de 9 e de 4 destas. Várias destas estão relacionadas à titulação e ao regime de trabalho exigido do corpo docente.

Estes mesmos dois deputados apresentaram ao PL nº 7.200/06, como um todo, respectivamente, todas as 93 emendas do PMDB e 25 das 83 emendas do PSDB. Para avaliar o interesse despertado, há, ainda, 56 emendas do PFL e 33, 29, e 11, respectivamente, do PP, PTB e do antigo PL, além de um número menor de emendas de outros partidos, quase todas facilitando a confecção de um projeto substitutivo que não se diferencie demasiado daquilo que foi apresentado pelos interesses mercantis.

Além de um desserviço à educação, já que a universidade, em todos os países, é caracterizada por um corpo docente estável e altamente titulado, a interferência míope do setor mercantil constitui um esbanjamento de recursos intelectuais e, mesmo, financeiros de monta. Considerando os números de docentes atualmente atuantes no sistema de ensino superior brasileiro, mais do que metade dos mestres e doutores, já formados, não estaria sendo aproveitada, na hipótese de serem acatadas as proposições do setor mercantil. Se for considerado o fato de que o Brasil aumenta, ano a ano, o número de pessoas tituladas, a situação tenderia a piorar continuamente; a médio prazo, a pesquisa do país seria seriamente afetada, já que, dado o número atual de doutores, formados às custas do erário público, que se encontram desempregados (em particular em áreas tão sensíveis quanto Física) e considerada, ainda, a estreita vinculação entre pesquisa e o sistema de pós-graduação, não haveria incentivo para ambas.

É preciso considerar que a contínua expansão do ensino superior pela via da mercantilização e, ademais, financiada com recursos públicos (em especial, via ProUni e outros tipos de isenção fiscal, pelo Fies subsidiado etc.) acaba por provocar a criação de um exército de reserva, bem ao gosto do capital,  que, por esta via, promove e consolida, para os trabalhadores, condições crescentes de precarização de vida e de trabalho.

 A partir da expectativa de ascensão social, por intermédio de uma escolarização de nível superior, cuja demanda vem sendo induzida artificialmente pelo empresariado e por sucessivos governos, revela-se uma manobra perversa que forja uma aparente coesão social, cumprindo o papel de contenção da insatisfação, inevitavelmente decorrente dessas precárias condições de vida e trabalho a que se encontra submetida a grande maioria da população.

A educação, se de fato concebida como direito de todos e dever do Estado, tal como definida na Constituição Federal, deve estar acima de interesses particulares de grupos, em especial não pode ser subordinada às demandas dos empresários da educação. Deve estar, portanto, vinculada a um projeto de emancipação humana que promova autonomia política, econômica e intelectual e assegure o desenvolvimento de uma nação efetivamente soberana. 

As análises e comentários apresentados neste texto sobre aquilo que se convencionou chamar de “reforma universitária” não são exaustivos. Análises mais detalhadas e específicas, feitas por diferentes entidades, em muito contribuirão para entender as conseqüências do que está em discussão na Câmara dos Deputados.


Para enfrentar essa situação, é necessária a união de todas as forças comprometidas com a qualidade da educação pública e com o desenvolvimento social, econômico, político, cultural e científico do país, na defesa dos interesses e necessidades da enorme maioria da população. Docentes do setor público e privado, estaremos empenhados no desenvolvimento de ampla campanha de esclarecimento sobre o verdadeiro teor desta “reforma”.
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� World Bank “Brazil – equitable, competitive, sustainable, 2002, p.150-151


� Dados de 2007 (Sinopse Estatística do INEP) indicam que 3,6 milhões dos 4,9 milhões de estudantes matriculados no Ensino Superior estudavam em instituições privadas


�	 OECD – “Education at a Glance, 2008: OECD Indicators”, Tabelas T B2.4 e T B2.1 (ver � HYPERLINK "http://www.oecd.org/"��www.oecd.org� – consulta em 09/08/09) – dados referentes a 2005.


�	 Consultar informação em “Education at a Glance”, 2008.


�	 Consultar tabelas T B2.4 e T B2.1 do “Education at a Glance”, 2008.


� (ver em www.abmes.org.com).


� Ver, no mesmo sítio, a “Introdução” do texto “Políticas para a Educação Superior – Propostas do Setor Privado”, que ocupa um quarto do total de páginas do documento.
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